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C o e l h o — J o a q u i m A u g u s t o N u n e s P i n a
Moura — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 7 de Dezembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 327/2000

de 22 de Dezembro

Tendo como preocupação a melhoria da protecção
social garantida aos cidadãos, sobretudo aos que sofrem
de doenças que, em função da sua gravidade e rápida
evolução, determinam situações extremamente invali-
dantes, tem constituído um imperativo para o Governo
assegurar, nestas situações, o reconhecimento do direito
a protecção social por invalidez em condições mais favo-
ráveis em relação às que vigoram no âmbito dos regimes
de segurança social.

Neste contexto, a exemplo das medidas adoptadas,
designadamente em relação aos seropositivos doentes
de sida e aos doentes do foro oncológico, impõe-se que
os doentes afectados com esclerose múltipla, doença
cuja evolução conduz também, precocemente, a uma
situação de incapacidade para o trabalho, sejam objecto
de idêntico tratamento.

Este objectivo é atingido, garantindo-se aos benefi-
ciários do regime geral de segurança social ou do regime
não contributivo, doentes com esclerose múltipla,
melhor e mais eficaz protecção na invalidez, concre-
tizada em termos de redução do prazo de garantia, na
forma mais favorável de cálculo da remuneração de refe-
rência e ainda na bonificação da taxa anual de formação
das pensões.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma define a protecção especial na
invalidez a que têm direito os doentes com esclerose
múltipla.

Artigo 2.o

Âmbito pessoal

Estão abrangidas pelo presente diploma as pessoas
que se encontrem em situação de invalidez, originada
por esclerose múltipla, que se enquadrem, quer no
regime geral, quer no regime não contributivo de segu-
rança social.

Artigo 3.o

Prazo de garantia

O prazo de garantia para atribuição da pensão de
invalidez no âmbito do regime geral é de três anos civis,
seguidos ou interpolados, com registo de remunerações,

por entrada de contribuições ou por situação equi-
valente.

Artigo 4.o

Determinação do montante de pensão do regime geral

1 — O montante da pensão de invalidez do regime
geral é igual a 3% da remuneração de referência, cal-
culada nos termos do número seguinte, por cada ano
civil relevante para efeitos de cálculo de pensão, tendo
em atenção os limites estabelecidos no artigo seguinte.

2 — A remuneração de referência a considerar resulta
da seguinte fórmula: R/42, em que R representa o total
das remunerações dos 3 anos civis a que correspondam
as remunerações mais elevadas de entre os últimos 15
com registo de remunerações.

Artigo 5.o

Limites e montante mínimo das pensões

O montante de pensão do regime geral não pode
ser inferior a 30%, nem superior a 80% da remuneração
de referência, sem prejuízo do valor da respectiva pensão
mínima, legalmente garantida.

Artigo 6.o

Montante de pensão do regime não contributivo

O montante da pensão a atribuir no âmbito do regime
não contributivo é igual ao da pensão mínima do regime
geral.

Artigo 7.o

Produção de efeitos

1 — O disposto no presente diploma aplica-se às pen-
sões de invalidez requeridas após a sua entrada em vigor,
desde que a invalidez seja resultante de esclerose
múltipla.

2 — O disposto no presente diploma é ainda aplicável,
a pedido dos interessados, às seguintes situações desde
que decorrentes de esclerose múltipla:

a) Às pensões de invalidez já atribuídas;
b) Às pensões de invalidez já requeridas mas ainda

não deferidas à data do início de vigência do
presente diploma.

3 — Nos casos previstos no número anterior o mon-
tante da pensão, determinado nos termos do presente
decreto-lei, é devido a partir do mês seguinte ao da
apresentação do respectivo pedido ou da data do início
de vigência deste diploma, se esta for posterior.

Artigo 8.o

Coordenação de pensões

O regime jurídico da pensão unificada não é aplicável
às pensões concedidas ao abrigo do presente diploma.

Artigo 9.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto
neste diploma é aplicável o disposto no regime geral
e no regime não contributivo, de harmonia com o regime
em que o beneficiário se enquadre.
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Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
2.o mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Novembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura —
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Promulgado de 13 de Dezembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 328/2000

de 22 de Dezembro

Os Governos do Reino Unido e da República da Áus-
tria apresentaram um pedido fundamentado para serem
alterados os anexos C e D da Directiva n.o 92/51/CEE,
do Conselho, de 18 de Junho de 1992, relativa a um
segundo sistema geral de reconhecimento das formações
profissionais, em consequência de terem sido modifi-
cadas as suas regulamentações internas relativamente
a algumas profissões regulamentadas, no sentido
daquela directiva.

Depois de ter obtido parecer favorável do comité pre-
visto no artigo 15.o da mesma directiva, a Comissão
Europeia adoptou a Directiva n.o 2000/5/CE, de 25 de
Fevereiro de 2000 (publicada no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, n.o L 54, de 26 de Fevereiro
de 2000), pela qual foram alterados os anexos C e D
da Directiva n.o 92/51/CEE.

Esta directiva foi transposta para o ordenamento por-
tuguês pelo Decreto-Lei n.o 242/96, de 18 de Dezembro,
cujos anexos II e III contêm os anexos C e D daquela
directiva.

Torna-se, pois, necessário proceder à transposição da
Directiva n.o 2000/5/CE, da Comissão, com a conse-
quente alteração dos anexos II e III do citado Decreto-Lei
n.o 242/96, em satisfação do n.o 1 do artigo 2.o dessa
directiva.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os anexos II e III do Decreto-Lei n.o 242/96, de 18
de Dezembro, são alterados, de acordo com a Directiva
n.o 2000/5/CE, da Comissão, de 25 de Fevereiro de 2000,
nos termos do anexo ao presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9
de Novembro de 2000. — António Manuel de Oliveira

Guterres — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 7 de Dezembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

A — O anexo II do Decreto-Lei n.o 242/96, de 18
de Dezembro, é alterado do seguinte modo:

1) No ponto 1, «Domínio paramédico e sócio-edu-
cativo», a seguir a «Nos Países Baixos» e ao travessão
«assistente de medicina veterinária (dierenartsassistent)»
é inserido o seguinte texto:

«Na Áustria:

– Formação de base específica para enfermeiros
puericultores e especializados no tratamento de
adolescentes;

– Formação de base específica para enfermeiros
psiquiátricos.»

2) O ponto 5, «Formações no Reino Unido admitidas
enquanto National Vocational Qualifications ou
enquanto Scottish Vocational Qualifications, é alterado
do seguinte modo:

a) São suprimidos os seguintes travessões:

«Assistente social autorizado (Approved social
worker — Mental health);

Agente de marcas (Trade mark agent);»

b) O último travessão corresponderá ao seguinte
ciclo de formação:

– «Técnico de gestão de resíduos autorizados
(Certified technically competent person in
waste management).»;

c) É suprimido o texto «aprovadas ou reconhecidas
como equivalentes pelo National Council for
Vocational Qualifications.»

B — O anexo III do Decreto-Lei n.o 242/96, de 18
de Dezembro, é alterado do seguinte modo:

É suprimido o texto «National Council for Vocational
Qualifications», no primeiro parágrafo.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 329/2000

de 22 de Dezembro

A solução para os problemas de saneamento da bar-
rinha de Esmoriz impõe o alargamento aos municípios
de Espinho e Santa Maria da Feira do sistema mul-
timunicipal de saneamento da ria de Aveiro, criado pelo
Decreto-Lei n.o 101/97, de 26 de Abril, o qual abrange
já o município de Ovar.

Após este alargamento, o sistema multimunicipal
passa a abranger os municípios de Águeda, Alberga-


